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EMENTA 

PEDIDO DE RETIFICAÇÃO - COMPLEMENTAÇÃO/ALTERAÇÃO DOS 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO – ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 

JULGAMENTO ANTERIOR - SIMPLES NACIONAL – ANÁLISE DA 

EXCLUSÃO. Constatado, em relação ao termo de exclusão adjacente ao presente 

lançamento, que não houve decisão a respeito do desenquadramento do MEI e 

Exclusão do Simples Nacional, procedido em razão de prática reiterada 

decorrente da infração, sendo passível de retificação, nos termos do art. 180-A da 

Lei nº 6.763/75. 

Pedido de Retificação provido. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

Nos termos do § 1º do art. 180 - A da Lei nº 6.763/75, a Conselheira Ivana 

Maria de Almeida, conforme documento de fls. 137/138, apresenta o presente Pedido 

de Retificação.  

Alega, em síntese, que, em relação ao presente lançamento, cujas exigências 

se referem ao período de 01/11/16 a 31/12/17, houve, além do Auto de Infração, 

lavratura de Termo de Desenquadramento do MEI e Exclusão do Simples Nacional, 
inexistindo, no entanto, decisão com respeito ao desenquadramento e exclusão, o que 

evidencia omissão em relação à decisão ora examinada, sendo passível de retificação.  

Solicita, assim, a admissão e provimento. 

DECISÃO 

Inicialmente, cumpre destacar que a decisão sobre o seguimento do Pedido 

de Retificação compete à Presidência do Conselho, a teor do que dispõe o art. 180 - B 

da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

Lei nº 6.763/75  

SUBSEÇÃO V 

Do Julgamento, do Recurso de Revisão e do Pedido 

de Retificação 
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Art. 180-B - Caberá ao Presidente do Conselho de 

Contribuintes a análise da admissibilidade do 

pedido de retificação, negando-lhe seguimento 

quando não forem indicados objetivamente o erro 

de fato, a omissão ou a contradição.  

Parágrafo único - O pedido de retificação 

admitido será incluído em pauta de julgamento.  

(...) 

Referida decisão foi tomada, conforme documento de fls. 140/141, estando, 

dessa forma, superada de plano, a condição de admissibilidade do presente pedido de 

retificação. 

Assim, cabe a análise da omissão, em relação ao presente lançamento, cujas 

exigências se referem ao período de 01/11/16 a 31/12/17, em relação a não inclusão de 

decisão a respeito do desenquadramento da Autuada do MEI bem como sua Exclusão 

do Simples Nacional, em razão de infração reiterada à legislação tributária.  

Após análise dos autos e inteiro teor do acórdão, é possível concluir pela 

existência de omissão na decisão do julgamento anterior. 

Cumpre ressaltar que a omissão não se ateve à decisão em si, mas também, 

à própria análise da questão, conforme julgamento disponível no canal do “Youtube”. 

Trata-se de saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, 

apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela Impugnante à 

Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por administradora de 

cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de ICMS a menor, no período de 

01/11/16 a 31/12/17. 

Em razão do descumprimento da legislação e, pela constatação de prática 

reiterada decorrente da infração, a Fiscalização procedeu à lavratura do Termo de 

Desenquadramento do MEI e Exclusão do Simples Nacional de fls. 61/62, este com 

efeitos a partir de 01/12/16.  

O procedimento da Fiscalização encontra-se correto, tendo em vista a 

comprovação de saídas de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, de forma 

reiterada, conforme decisão anterior de procedência do lançamento. 

A Exclusão do Simples Nacional se embasa nos termos dos arts. 26, inciso 

I, e 29, incisos V e XI da Lei Complementar nº 123/06, e inciso IV, alíneas “d” e “j”, e 

§ 6°, inciso I, todos do art. 76 da Resolução do Conselho Gestor do Simples Nacional - 

CGSN nº 94/11.  

Veja-se a legislação mencionada: 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional ficam 

obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação 

de serviço, de acordo com instruções expedidas 

pelo Comitê Gestor; 
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(...) 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas 

optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

V - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação 

contida no inciso I do caput do art. 26; 

(...) 

§ 1° - Nas hipóteses previstas nos incisos II a 

XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá 

efeitos a partir do próprio mês em que 

incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar 

pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes. 

(...) 

§ 3° - A exclusão de ofício será realizada na 

forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 

lançamento dos tributos e contribuições apurados 

aos respectivos entes tributantes. 

(...) 

§ 9º - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; ou 

(...) 

Resolução CGSN nº 94/11 

Art. 76. A exclusão de ofício da ME ou da EPP do 

Simples Nacional produzirá efeitos: 

(...) 

IV - a partir do próprio mês em que incorridas, 

impedindo nova opção pelo Simples Nacional pelos 

03 (três) anos-calendário subsequentes, nas 

seguintes hipóteses: 

(...) 

d - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006; 

(...) 
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j - não emitir documento fiscal de venda ou 

prestação de serviço, de forma reiterada, 

observado o disposto nos arts. 57 a 59 e 

ressalvadas as prerrogativas do MEI nos termos da 

alínea “a” do inciso II do art. 97; 

(...) 

§ 6° - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nas alíneas "d", "j", e “k” do inciso 

IV do caput: 

I - a ocorrência de dois ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 

cinco anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento em um ou mais procedimentos fiscais; 

(...) 

Portanto, na forma da lei, deve ser excluído do regime favorecido e 

simplificado a que se refere a Lei Complementar nº 123/06, o contribuinte que, dentre 

outras situações, dê saídas de forma reiterada a mercadorias desacobertadas de 

documentos fiscais. 

Depreende-se do art. 39 da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 75, § 2° da 

Resolução CGSN nº 94/11, a seguir transcritos, que o contencioso administrativo 
relativo à exclusão de ofício é de competência do ente federativo que a efetuar, 

observados os seus dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais, 

inclusive quanto à intimação do contribuinte, in verbis: 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao 

Simples Nacional será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa 

do ente federativo que efetuar o lançamento, o 

indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, 

observados os dispositivos legais atinentes aos 

processos administrativos fiscais desse ente. 

Resolução CGSN nº 94/11 

Art. 75. A competência para excluir de ofício a 

ME ou EPP do Simples Nacional é: 

I - da RFB; 

II - das Secretarias de Fazenda, de Tributação ou 

de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, 

segundo a localização do estabelecimento; e 

III - dos Municípios, tratando-se de prestação de 

serviços incluídos na sua competência tributária. 

§ lº - Será expedido termo de exclusão do Simples 

Nacional pelo ente federado que iniciar o 

processo de exclusão de ofício. 

§ 2º - Será dada ciência do termo de exclusão à 

ME ou à EPP pelo ente federado que tenha iniciado 
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o processo de exclusão, segundo a sua respectiva 

legislação, observado o disposto no art. 110. 

Neste sentido, a Fiscalização lavrou o Auto de Infração para as exigências 

relativas às saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal e emitiu o 

“Termo de Exclusão do Simples Nacional” de fls. 61/62. 

No caso, a Contribuinte foi intimada da exclusão juntamente com o Auto de 

Infração, respeitando-se assim os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Registra-se que o Conselho de Contribuintes de Minas Gerais - CC/MG 

julga as exigências fiscais (motivação da exclusão) e, posteriormente, a exclusão em si. 

Nesse sentido, este Órgão Julgador tem decidido reiteradamente, a exemplo do 

Acórdão nº 22.394/17/1ª: 

ACÓRDÃO: 22.394/17/1ª 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO 

DE RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. 
CONSTATADA A SAÍDA DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
APURADAS MEDIANTE CONFRONTO ENTRE AS 

VENDAS DECLARADAS PELA AUTUADA À 

FISCALIZAÇÃO NO PROGRAMA GERADOR DO 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DO SIMPLES 

NACIONAL (PGDAS) COM OS VALORES CONSTANTES 

EM EXTRATOS FORNECIDOS PELAS 

ADMINISTRADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO E/OU 

DÉBITO. PROCEDIMENTO CONSIDERADO 

TECNICAMENTE IDÔNEO, NOS TERMOS DO ART. 194, 
INCISOS I E VII DO RICMS/02. EXIGÊNCIAS DE ICMS, 
MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 56, 
INCISO II E MULTA ISOLADA PREVISTA NO ART. 55, 
INCISO II, AMBOS DA LEI Nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL – EXCLUSÃO - MERCADORIA 

DESACOBERTADA. COMPROVADO NOS AUTOS QUE A 

IMPUGNANTE PROMOVEU SAÍDA DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
CORRETA A SUA EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES 

NACIONAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 29, 
INCISOS V E XI DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, C/C O 

ART. 76, INCISO IV, ALÍNEA "J" DA RESOLUÇÃO CGSN Nº 

94 DE 29/11/11. CORRETAS AS EXIGÊNCIAS DO ICMS E 

DA MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 56, 
INCISO II DA LEI Nº 6.763/75. 

LANÇAMENTO PROCEDENTE. DECISÃO UNÂNIME. 

Vale dizer que a exclusão da Autuada do Simples Nacional encontra-se 

devidamente motivada e foram observados os princípios da ampla defesa e devido 

processo legal, o que torna regular o referido ato, estando, ainda, respaldado tal 

procedimento pela jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG: 
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - PRELIMINAR DE NULIDADE 

DA SENTENÇA - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - 
INOCORRÊNCIA - EMPRESÁRIO - EXCLUSÃO DO 

SIMPLES NACIONAL - DECISÃO MOTIVADA - 
OPORTUNIDADE DE CONTRADITÓRIO - REGULARIDADE 

- ICMS - BASE DE CÁLCULO - COMPENSAÇÃO DA TAXA 

DE ADMINISTRAÇÃO - INVIABILIDADE - MULTA ISOLADA 

- VALOR - REGULARIDADE - CARÁTER CONFISCATÓRIO 

- NÃO CONFIGURAÇÃO - ART. 85, §11, DO CPC/2015 - 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. - 
APRESENTANDO-SE A SENTENÇA NOS MOLDES DO 

ARTIGO 489 DO NCPC, TENDO SE MANIFESTADO 

ACERCA DE TODAS AS MATÉRIAS AVENTADAS NOS 

AUTOS, EM ESTRITA OBEDIÊNCIA AO §1º, INCISO IV, DO 

REFERIDO DISPOSITIVO, NECESSÁRIO CONCLUIR-SE 

PELA SUA REGULARIDADE, NÃO HAVENDO QUE SE 

FALAR NA OCORRÊNCIA DE NULIDADE. - TENDO SIDO 

DEVIDAMENTE MOTIVADA A EXCLUSÃO DO AUTOR DO 

SIMPLES NACIONAL, COM A INDICAÇÃO DOS 

FUNDAMENTOS LEGAIS APLICÁVEIS E OBSERVÂNCIA 

DO CONTRADITÓRIO, DEVE SER RECONHECIDA A 

REGULARIDADE DO ATO. 

(...) 

(TJMG - APELAÇÃO CÍVEL 1.0024.12.169985-4/001, 
RELATOR(A): DES.(A) ADRIANO DE MESQUITA 

CARNEIRO (JD CONVOCADO), 3ª CÂMARA CÍVEL, 
JULGAMENTO EM 22/06/2017, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA 

EM 18/07/2017). 

(...) 

MÉRITO PRIMEIRAMENTE ALEGA O APELANTE QUE 

SUA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL ESTÁ EIVADA 

DE VÍCIO, POIS O LANÇAMENTO NÃO INDICA O 

MANDAMENTO CONTIDO NA LC 123/06 OU OUTRA 

LEGISLAÇÃO CORRELATA QUE DARIA SUPORTE AO 

ATO, RESTANDO OFENDIDOS OS PRINCÍPIOS DA 

AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
TODAVIA, O DOCUMENTO DE F. 125/126, TERMO DE 

EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL, APONTA AS 

RAZÕES PELAS QUAIS FOI O CONTRIBUINTE EXCLUÍDO 

DO REGIME ESPECIAL, EXPONDO QUE: 

NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE JULHO/2007 A 

FEVEREIRO/2010, REITERADAMENTE, PROMOVEU 

SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL, AS QUAIS PERFAZEM UM 

VALOR TOTAL DE R$1.894.005,31 (UM MILHÃO, 
OITOCENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL, CINCO REAIS 

E TRINTA E UM CENTAVOS), CONFORME 

DEMONSTRADO NO PROCESSO TRIBUTÁRIO 

ADMINISTRATIVO Nº 01.000166535.46. ALÉM DISSO, 
FORAM INDICADOS OS FUNDAMENTOS LEGAIS PARA 
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TAL EXCLUSÃO, SENDO EXPRESSAMENTE CITADAS AS 

LEGISLAÇÕES E OS ARTIGOS ESPECÍFICOS 

APLICÁVEIS. TAL TERMO FOI DEVIDAMENTE RECEBIDO 

E ASSINADO PELO APELANTE, LHE SENDO 

ASSEGURADA A APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO, 
NÃO HAVENDO QUE SE FALAR, PORTANTO, EM 

INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E 

DEVIDO PROCESSO LEGAL.  

(...) (GRIFOU-SE). 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 
unanimidade, em dar provimento ao Pedido de Retificação para julgar improcedente a 

impugnação relativa ao Termo de Exclusão do Simples Nacional. Participaram do 

julgamento, além dos signatários, os Conselheiros André Barros de Moura (Revisor) e 

Luiz Geraldo de Oliveira. 

Sala das Sessões, 05 de março de 2020. 

Ivana Maria de Almeida 

Relatora 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Presidente 
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